
Falta de procurações não prejudica processo com muitos recorrentes

Se há grande número de recorrentes, a exigência legal da apresentação de cópias das procurações de
todos eles no agravo de instrumento pode ser mitigada. O entendimento foi dado em processo no qual
um grupo de 858 pessoas ajuizou ação de indenização contra a Telegoiás S/A, posteriormente
incorporada pela Brasil Telecom S/A. A relatora, ministra Isabel Gallotti, do Superior Tribunal de
Justiça, considerou que a falta de apenas duas procurações do grupo, representado pelo mesmo
advogado, em um dos sucessivos recursos na fase de liquidação de sentença, não deveria prejudicar o
processo.

Os autores celebraram contrato com a construtora Graham Bell para investimentos no projeto
comunitário de telefonia Proconte. Além de usuários, os autores se tornaram cotistas da empresa.
Posteriormente, a Graham Bell transferiu as instalações de telefonia por ela construídas para a Telegoiás,
o que, alegou-se, causou prejuízos para o grupo de investidores. No total, seriam devidas indenizações
em valor superior a R$ 10 milhões.

A Brasil Telecom interpôs agravo regimental contra decisão anterior da ministra relatora, que negou seu
recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás, proferido no julgamento de agravo de
instrumento em fase de liquidação de sentença. A empresa contestou a renovação dos cálculos das
indenizações com a aplicação da taxa de 1% ao mês a título de juros de mora, a partir de 12 de janeiro de
2003, data de entrada em vigor do novo Código Civil. A defesa da empresa de telecomunicações
sustentou ainda que a falta das duas procurações violaria o artigo 525, inciso I, do Código de Processo
Civil.

Seria obrigação do grupo de acionistas prover as procurações e eventuais erros não seriam desculpa para
sua ausência. Mesmo com múltiplas partes e advogados, segundo a empresa, as procurações ou a
demonstração da cadeia completa de representação dos advogados são exigidas. Alegou também que
deveria ser comprovado o valor completo do investimento dos acionistas, mas que os documentos
apresentados seriam inidôneos e não comprovariam o real recebimento dos valores pela Brasil Telecom.

Erro notório
Entretanto, no seu voto, a ministra Isabel Gallotti considerou que a interpretação do TJ-GO, de que a
falta das duas procurações no agravo de instrumento deve ser relevada, é correta. Ela apontou que os
nomes dos dois acionistas foram citados em outras páginas dos autos e não há dúvida de que todos os
858 autores estão representados no processo pelos mesmos advogados. O que houve foi um “notório
erro” na cópia dos autos.

Para a relatora, mesmo que se considerassem indispensáveis as cópias das duas procurações nessa fase
de cumprimento de sentença, o efeito disso não prejudicaria os demais autores. “A consequência seria o
não conhecimento do agravo apenas em relação a esses dois litisconsortes, impondo-se reconhecer a
perfeição do traslado no tocante aos demais 856”, destacou.

A ministra lembrou que a jurisprudência do STJ, embora considere obrigatória a juntada das procurações
de todos os recorrentes, admite, em situações excepcionais, havendo grande quantidade de litisconsortes,
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que pode ser relevado o erro material no traslado de um número insignificante dessas procurações.

Quanto aos documentos apresentados como comprovação de pagamento pelos autores da ação, a
ministra considerou que os contratos celebrados com a Graham Bell e os respectivos recibos são
suficientes, conforme entendeu o TJ-GO ao analisar as provas do processo – análise que não pode ser
refeita pelo STJ, em razão de sua Súmula 7.

Consectários legais
Reportando-se ao entendimento fixado pelo tribunal estadual, a ministra observou que os pagamentos
foram feitos à construtora e não à Telegoiás, logo, é mesmo a primeira a ter legitimidade para emitir os
recibos. Para a ministra, não estaria em discussão se houve eventual falta de pagamento de alguma
parcela, por parte de algum dos acionistas, ou a validade dos contratos, mas o valor a ser recebido por
eles com base no benefício auferido pela empresa telefônica e no investimento de cada um.

Por fim, Isabel Gallotti confirmou que a fixação dos juros, conforme orientação já firmada pelo STJ,
deve levar em conta a legislação vigente no momento de sua incidência. A sentença que reconheceu o
direito dos acionistas foi proferida ainda sob o Código Civil de 1916, mas a disciplina dos juros foi
alterada no novo código, de 2002, que entrou em vigor em 2003.

Ao julgar o REsp 1.111.117, no regime dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ decidiu que “os
juros são consectários legais da obrigação principal”, e por isso “devem ser regulados pela lei vigente à
época de sua incidência”. De acordo com esse entendimento, ao dar a sentença, o juiz deve fixá-los
conforme a lei em vigor naquele instante. Se houver norma superveniente sobre juros, a adequação do
título judicial à nova regra não viola o princípio da coisa julgada. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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